
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.021 - PE 
(2012/0049499-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : CAMILA OMAYRA FREIRE L. DE ASSUNÇÃO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA BARROS VIEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS ARAGÃO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO. DÉBITO APURADO UNILATERALMENTE 
PELA CONCESSIONÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. MULTA DIÁRIA. VALOR. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial, 
neste ponto, por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Súmula 211/STJ.

2. O Tribunal de origem decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que é ilegítima a interrupção do 
serviço se o débito decorrer de irregularidade no medidor de energia 
elétrica, apurado unilateralmente pela concessionária. Súmula 83/STJ.

3. O conhecimento da matéria relativa ao valor da multa 
diária, estabelecida nos moldes do art. 461, § 4º, do Código de Processo 
Civil, esbarra no óbice previsto na Súmula 7/STJ. Excepciona-se apenas 
a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso, em que a multa cominatória foi reduzida, pela Corte de origem, para 
R$ 100,00 (cem reais) por dia.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
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(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.021 - PE 
(2012/0049499-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : CAMILA OMAYRA FREIRE L. DE ASSUNÇÃO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA BARROS VIEIRA 
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS ARAGÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO em desfavor da decisão monocrática de minha 
relatoria que negou seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(e-STJ, fl. 164):

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITO APURADO 
UNILATERALMENTE PELA CONCESSIONÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. MULTA 
DIÁRIA. VALOR. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco que negou provimento ao 
agravo de instrumento da recorrente, nos termos da seguinte ementa (fl. 26):

"CONSUMIDOR. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. 
PROVIMENTO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ILEGALIDADE. 
DESCONSTITUIÇÃO DA DÍVIDA. DANOS MORAIS. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO DA 
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TERMINATIVA. 1. Considera-se abusivo o corte de energia elétrica 
se provocado pelo não pagamento de faturas emitidas pela 
concessionária, que estimou a carga sob a suspeita de fraude. 2. O 
corte ilegal produz efeitos diretos na dívida surgida a partir das 
estimativas da empresa, que será desconstituída, além de gerar 
direito à indenização por danos morais, fixado de forma compatível e 
razoável. 3. O agravo legal previsto no art. 557, § 1º, CPC, exige 
somente que o julgador reveja os fundamentos que apresentou na 
decisão recorrida. Recurso de Agravo improvido. Decisão unânime."

Alega a agravante que as questões legais foram devidamente 
prequestionadas, ainda que implicitamente. Aduz a presença do cotejo analítico, o que 
demonstra adequadamente o dissídio jurisprudencial. 

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 156.021 - PE 
(2012/0049499-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO. DÉBITO APURADO UNILATERALMENTE 
PELA CONCESSIONÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. MULTA DIÁRIA. VALOR. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial, 
neste ponto, por ausência de prequestionamento, entendido como o 
necessário e indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Súmula 211/STJ.

2. O Tribunal de origem decidiu de acordo com 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que é ilegítima a interrupção do 
serviço se o débito decorrer de irregularidade no medidor de energia 
elétrica, apurado unilateralmente pela concessionária. Súmula 83/STJ.

3. O conhecimento da matéria relativa ao valor da multa 
diária, estabelecida nos moldes do art. 461, § 4º, do Código de Processo 
Civil, esbarra no óbice previsto na Súmula 7/STJ. Excepciona-se apenas 
a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso, em que a multa cominatória foi reduzida, pela Corte de origem, para 
R$ 100,00 (cem reais) por dia.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, quanto à alegação de 
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ofensa aos arts. 6º, § 3º, inciso II, da Lei n. 8.989/95 e 17 da Lei n. 9.427/1996, não 
pode ser conhecido o recurso especial, pois verifica-se que a Corte a quo não analisou a 
matéria recursal à luz dos referidos dispositivos legais.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial, neste 
ponto, por ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. 

Assim, incide no caso o enunciado 211 da Súmula do Superior Tribunal 
de Justiça: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Acrescente-se que, se a recorrente entendesse persistir algum vício no 
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com fundamento na alínea 
"a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Ademais, o Tribunal de origem decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que é ilegítima a interrupção do serviço se o débito decorrer 
de irregularidade no medidor de energia elétrica, apurada unilateralmente pela 
concessionária.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INVIABILIDADE DE SUSPENSÃO 
DO ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE DÉBITO PRETÉRITO. 
IRREGULARIDADE NO HIDRÔMETRO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
da impossibilidade de suspensão de serviços essenciais, tais como o 
fornecimento de energia elétrica e água, em função da cobrança de 
débitos pretéritos.

2. É ilegítima a interrupção do serviço se o débito decorrer de 
irregularidade no hidrômetro ou no medidor de energia elétrica, 
apurada unilateralmente pela concessionária.

3. Desconstituir a premissa fática alicerçada pelo Tribunal de 
origem, de não ter havido comprovação suficiente de anomalia no 
medidor que caracterize real consumo de água da unidade 
pertencente à recorrida, demanda revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos (Súmula 7/STJ).

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1381452/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
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Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. DÍVIDA CONTESTADA EM JUÍZO. DÉBITO 
PRETÉRITO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de 
que há ilegalidade na interrupção no fornecimento de água nos casos 
de dívida contestada em Juízo, referente a valores apurados 
unilateralmente pela concessionária e decorrentes de débitos 
pretéritos, uma vez que o corte configura constrangimento ao 
consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera 
indevido.

2. Ademais, o STJ possui entendimento pacífico no sentido de 
que não é lícito à concessionária interromper o fornecimento de 
energia elétrica por dívida pretérita, em face da existência de outros 
meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 132/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 12/04/2011, DJe 27/04/2011.)

Desse modo, aplica-se à espécie o enunciado 83 da Súmula do STJ, 
verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional, conforme se infere da leitura dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DÉBITOS 
CONSOLIDADOS PELO TEMPO.

1. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando a inadimplência do consumidor decorrer de 
débitos consolidados pelo tempo.

2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à 
divergência pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea 'a' do 
art. 105, III, da Constituição Federal.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.401.587/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 4.10.2011, DJe 17.10.2011.)
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"AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - ABANDONO DE CAUSA - CONFIGURADO - 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO - 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA/STJ 240 - DECISÃO DO 
ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA/STJ 83 - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.

1.- Em execução não embargada, caracterizado o abandono da 
causa, nos termos do art. 267, III, § 1º do CPC, pode o juiz de ofício, 
independentemente de requerimento, anuência ou ciência da parte 
contrária, extinguir o feito. Inaplicabilidade da Súmula 240 do STJ.

2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça quando o recurso especial tiver fundamento 
nas alíneas a e c do permissivo constitucional.

3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 28/06/2011, DJe 1º.7.2011.)

Por fim, no tocante às astreintes, esta Corte firmou entendimento no 
sentido de que o conhecimento da matéria relativa ao valor da multa diária, estabelecida 
nos moldes do art. 461, § 4º, do Código de Processo Civil, esbarra no óbice previsto na 
Súmula 7/STJ. Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que 
não se configura neste caso, em que a multa cominatória foi reduzida, pela Corte de 
origem, para R$ 100,00 (cem reais) por dia.

Nesse sentido, colacionam-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 476 DO 
CC/2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA POR ATRASO EM 
AMPLIAÇÃO DE REDE ELÉTRICA. CABIMENTO. REVISÃO DO 
VALOR. SÚMULA 7/STJ.

1. Descabe ao STJ analisar violação a resolução, pois tal 
espécie normativa não se enquadra, como regra, no conceito de lei 
federal previsto na Constituição Federal.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (ofensa ao 
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art. 476 do CC/2002), que, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. Em casos como estes, caberia à parte, em conformidade com 
a orientação remansosa deste Tribunal, alegar, nas razões do seu 
Recurso Especial, contrariedade ao art. 535 do CPC, a fim de que o 
STJ pudesse averiguar a existência de possível omissão no julgado.

4. A redução do valor atribuído às astreintes implica, como 
regra, revolvimento dos fatos e circunstâncias da causa, o que 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ. Excepciona-se 
apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 8.869/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16/08/2011, DJe 05/09/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL.  
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. MULTA 
DIÁRIA.LEGALIDADE. VALOR DA MULTA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.

1.- Quanto à aplicação da multa, o Acórdão recorrido está de 
acordo com o entendimento desta Corte, no sentido de que é legal a 
fixação de multa diária para a hipótese de não cumprimento da 
obrigação de fazer.

2.- O artigo 461 do Código de Processo Civil permite que o 
magistrado altere, de ofício ou a requerimento da parte, o valor da 
multa quando este se tornar insuficiente ou excessivo, mesmo depois 
de transitada em julgado a sentença, não se observando a preclusão.

3.- Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o óbice 
da Súmula 7 desta Corte, sendo lícita a revisão das astreintes, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 
exagerado, o que não ocorre no presente caso.

4.- O pedido de reconsideração não trouxe nenhum argumento 
capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por 
seus próprios fundamentos.

5.- Agravo Regimental improvido."
(PET no AREsp 81.395/RJ, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 

Turma, julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0049499-0 AREsp 156.021 / PE

Números Origem:  00146340720108170000  146340720108170000  1867803  186780300  186780301  
186780302  186780303  186780304  20070013186

PAUTA: 17/05/2012 JULGADO: 17/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : CAMILA OMAYRA FREIRE L. DE ASSUNÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA BARROS VIEIRA
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS ARAGÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADO : CAMILA OMAYRA FREIRE L. DE ASSUNÇÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROSANA BARROS VIEIRA
ADVOGADO : LEONARDO SANTOS ARAGÃO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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